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Estado do Espírito Santo

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Conselho da Procuradoria Geral do Estado – CPGE


ACÓRDÃO CPGE Nº 005/2017
IMÓVEIS PARTICULARES DISPONIBILIZADOS AO PODER PÚBLICO. FUNCIONAMENTO UNIDADES ESCOLARES. ACESSÕES. PONDERAÇÃO PRINCÍPIOS: BOA-FÉ POSSUIDOR (ESTADO) X ENRIQUECIMENTO INDEVIDO PROPRIETÁRIO (TERCEIRO). INDENIZAÇÃO NÃO DEVIDA AO ESTADO. EXAURIMENTO DAS OBRIGAÇÕES. REVERSÃO DOS IMÓVEIS AOS LEGÍTIMOS PROPRIETÁRIOS.
1. Eventual indenização ao Estado por acessão ou benfeitorias realizadas pelo mesmo em imóveis de particulares tem amparo legal no art. 1.255 do Código Civil, desde que caracterizada sua boa-fé. Na hipótese em análise, foram construídas diversas escolas em imóveis de particulares, para uso exclusivo do Estado, restando ausentes quaisquer formalidades da posse, comprovação do uso de recursos públicos para a realização das acessões e contraprestação do Ente Estatal pela utilização gratuita do bem imóvel para destinação exclusiva ao cumprimento do dever constitucional de resguardar e concretizar o direito fundamental à educação. 

2. A Administração Pública encerrou as atividades acadêmicas nos imóveis em questão há mais de uma década e não possui interesse em reutilizar tais imóveis para outros fins, sendo incerta a atual situação dos imóveis. Consequentemente, da ausência do Estado, surgiu ao proprietário a obrigação de zelar por sua propriedade integral, inclusive quanto aos imóveis lá edificados, sendo inadmissível a conclusão de que este se enriqueceria pela acessão realizada em seu imóvel.  
3. É incontestável a boa-fé do Estado, que prestou serviço público de educação, e, igualmente, dos proprietários dos imóveis outrora disponibilizados para esta finalidade.
4. Considerando que o Estado utilizou o bem pelo tempo que lhe aprouve, sem pagar qualquer valor para tanto, e mediante ponderação da boa-fé do possuidor e da ausência de enriquecimento indevido do proprietário, entende-se que as obrigações recíprocas assumidas pelas partes esgotaram-se em si mesmas,  não sendo devido qualquer ressarcimento entre as partes, restando afastada a regra prevista no art. 1.255 do Código Civil brasileiro.
5. Estabelecida a premissa quanto ao descabimento da indenização  e, em que pese a incontrovérsia quanto ao fato do Estado não ser proprietário das escolas rurais edificadas em propriedades particulares, mostra-se pertinente que a devolução do imóvel ao legítimo proprietário seja feita mediante Termo de Entrega de Bem Imóvel, a fim de cessar a responsabilidade da Administração Estadual sobre o bem, oportunidade em que devem ser adotadas as seguintes providências: (i) manifestação inequívoca por parte da SEDU confirmando a desativação da Escola, bem como informação acerca de eventual projeto de municipalização e ausência de destinação especifica do bem em questão; (ii) verificação pela SEDU e SEGER acerca da existência de documento que comprove a eventual transferência de propriedade ou posse do imóvel ao Estado, bem como da construção das acessões ou benfeitorias, pelo Estado; (iii) inexistindo interesse no imóvel, poderá o imóvel ser devolvido ao interessado, mediante prova de sua posse ou propriedade, por meio de Termo de Devolução de Bem Imóvel; (iv) nas ocasiões em que o Estado recebeu o bem imóvel a título de doação com encargo, e ausente a manutenção do encargo, o pedido de reversão da doação deve ser deferido.

6. Quando da reversão do bem ao proprietário, não deve ser pleiteada indenização pelo Estado pelas acessões (e benfeitorias) realizadas.

O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em reunião realizada em 14 de junho de 2017, deliberou, por unanimidade, aprovar o voto da Conselheira Relatora, Dra. Juliana Paiva Faria Faleiro, nos autos dos Processos Administrativos nº 16217608, 59663502, 50209892, 55699960 e 48952338, em que se discutia o procedimento a ser adotado para a reversão de propriedades disponibilizadas, por particulares, ao Estado, para fins de possível indenização pela instalação de unidades escolares rurais, que, com o passar dos anos, foram desativadas, havendo manifesto desinteresse do Estado em continuar na posse das propriedades.

 Vitória, 14 de junho de 2017.

ALEXANDRE NOGUEIRA ALVES
Presidente do Conselho da PGE
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